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Administração da Exma. Srª. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

LEI Nº 10.639, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019.

Institui, no âmbito do Poder Executivo, o Programa Moto
Legal e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE: FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º  Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo, o Programa
Moto Legal, com a finalidade de propiciar, nos termos da lei, a regularização da
transferência de propriedade e do licenciamento ou a aquisição de motocicletas,
motonetas ou ciclomotores de até 155cc (cento e cinquenta e cinco cilindradas),
registrados perante o Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Norte
(DETRAN/RN).

Art. 2º  Para os fins desta Lei, o Poder Executivo celebrará compro-
misso com os possuidores, sejam eles proprietários ou condutores, de motocicletas,
motonetas ou ciclomotores de até 155cc (cento e cinquenta e cinco cilindradas),
registrados perante o DETRAN/RN, com o objetivo de eliminar irregularidades na
transferência de propriedade e no licenciamento.

§ 1º  Não se dará o recolhimento imediato do veículo quando o con-
dutor manifestar, formalmente, a intenção de celebrar o compromisso de que trata
o caput, enquanto perdurarem seus efeitos, desde que o veículo ofereça condições
de segurança para circulação em via pública, nos termos estabelecidos pelo Código
de Trânsito Brasileiro.

§ 2º  Na hipótese do § 1º, o condutor receberá o veículo em depósi-
to, obrigando-se a devolver o bem quando solicitado, sob pena de registro de imped-
imento e perda dos incentivos de que trata esta Lei.

§ 3º  As obrigações assumidas deverão ser integralmente cumpridas
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, após a data do recebimento do veículo em
depósito, conforme § 2º deste artigo.

Art. 3º  Para incentivar a regularização da transferência de pro-
priedade e/ou do licenciamento de que trata esta Lei, além do benefício previsto na
Lei Estadual nº 10.507, de 10 de maio de 2019, o Poder Executivo adotará, em con-
junto ou separadamente, nos termos do regulamento, as seguintes ações:

I - parcelamento: 

a)do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA);

b)das taxas e multas de trânsito de competência do DETRAN/RN;

c)da taxa de proteção contra incêndio, salvamento e resgate em via
pública;

II - remissão de taxas e despesas com remoção e estada havidas até
a publicação desta Lei;

III - prioridade na realização de leilão do veículo apreendido ou
removido, não reclamado no prazo legal;

IV - equiparação do condutor ao proprietário, para fins de prefer-
ência na aquisição por leilão do veículo apreendido ou removido;

V - incentivo à regularização administrativa da transferência de
propriedade mediante ações que possibilitem a reunião do condutor possuidor com
o proprietário registrado;

VI - incentivo à regularização judicial da transferência de pro-
priedade por meio da Defensoria Pública Estadual;

VII - realização de parcerias com o Poder Judiciário para fins de
regularização judicial da transferência de propriedade;

VIII - isenção das taxas do DETRAN/RN em razão da transferência
de propriedade;

IX - ações educativas com o objetivo de esclarecer os benefícios da
regularização do licenciamento veicular;

X - realização do Dia "D" do Programa Moto Legal em todas as
agências do DETRAN do Estado, o qual será precedido de ampla divulgação nos
principais meios de comunicação.

Parágrafo único.  Os incentivos previstos no caput somente serão
concedidos a pessoas naturais em relação a um único veículo.

Art. 4º  Fica autorizado o pagamento das taxas e multas de com-
petência do DETRAN/RN e dos tributos de competência da Secretaria de Estado da
Tributação (SET), inscritos ou não na Dívida Ativa Estadual, por meio de cartão de
débito ou crédito. 

Parágrafo único.  A aprovação e efetivação do parcelamento ou do
pagamento por meio de cartão de débito ou crédito liberam o licenciamento do
veículo, caso não haja outro impedimento.

Art. 5º  A celebração do compromisso de que trata o art. 2º será efe-
tivada no âmbito do DETRAN/RN, observada a legislação aplicável, em especial as
resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN).

§ 1º  A decisão que homologar o compromisso a que se refere o
caput será motivada. 

§ 2º  O compromisso buscará solução proporcional, equânime, efi-
ciente e compatível com os interesses gerais e com os princípios e valores consti-
tucionais. 

§ 3º  O termo de compromisso conterá: 

I - a identificação e as obrigações do interessado; 

II - o prazo e o modo para seu cumprimento; 

III - a forma de fiscalização quanto a sua observância; 

IV - a sua eficácia de título executivo extrajudicial;

V - as sanções aplicáveis em caso de descumprimento. 

Art. 6º As aquisições de veículos novos no âmbito do Moto Legal,
ainda que se deem nas modalidades de arrendamento mercantil ou leasing, ficam
isentas do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) incidente
no exercício da aquisição, limitado a 1 (um) veículo por beneficiário.

§ 1º São condicionantes para o direito ao benefício previsto no
caput:

I - o adquirente seja pessoa natural;

II - a aquisição envolva veículo novo, limitado a motocicletas,
motonetas ou ciclomotores de até 155cc (cento e cinquenta e cinco cilindradas);

III - o adquirente detenha Permissão para Dirigir ou Carteira
Nacional de Habilitação que abranja a Categoria A ou ACC;

IV - o adquirente de motocicletas, motonetas ou ciclomotores de até
155cc (cento e cinquenta e cinco cilindradas) comprometa-se a utilizar o capacete
de segurança, com viseira ou óculos protetores, nos termos da lei;

V - o adquirente não tenha cometido infração de trânsito nos últi-
mos 12 (doze) meses.

§ 2º  Em caso de infração de trânsito consistente na não utilização
do capacete de segurança, com viseiras ou óculos protetores, haverá o cancela-
mento do benefício, com o restabelecimento do crédito tributário.

§ 3º  A isenção a que se refere o caput:

I - limita-se aos fatos geradores ocorridos na data de aquisição do
veículo;

II - não poderá ser cumulada com os incentivos previstos no art. 3º
desta Lei.

Art. 7º  Os proprietários de motocicletas, motonetas ou ciclomotores
de até 155cc (cento e cinquenta e cinco cilindradas) adquiridos em exercícios ante-
riores a 2019, ainda não emplacados, serão anistiados das multas tributárias inci-
dentes sobre o veículo até a publicação da presente Lei, além dos benefícios pre-
vistos na Lei Estadual nº 10.507/2019.

Art. 8º  A Lei Estadual nº 10.507, de 10 de maio de 2019, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º  ................................................................................................
...............................................................................................................

§ 1º A remissão de que trata o caput somente se aplica aos créditos
de IPVA e de Taxa de Licenciamento Anual de Veículo vencidos até 31 de dezembro
de 2018, incidentes sobre motocicletas, motonetas ou ciclomotores de até 155cc
(cento e cinquenta e cinco cilindradas), ainda que adquiridos na modalidade de
arrendamento mercantil ou leasing. 

................................................................................................." (NR)

Art. 9º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações constantes do Orçamento Geral do Estado.

Art. 10. Os procedimentos para o cumprimento desta Lei serão dis-
ciplinados por decreto do Poder Executivo.

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 26 de dezem-
bro de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Carlos Eduardo Xavier

LEI Nº 10.640, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre o Programa de Estímulo ao
Desenvolvimento Industrial do Rio Grande do Norte
(PROEDI) e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Estímulo ao Desenvolvimento
Industrial do Rio Grande do Norte (PROEDI), com o objetivo de fomentar o desen-
volvimento da atividade industrial no Estado do Rio Grande do Norte, por meio da
concessão de crédito presumido referente ao Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

§ 1º  O benefício previsto no caput deste artigo fica instituído
através da adesão do Estado do Rio Grande do Norte ao benefício fiscal disci-
plinado no Decreto nº 44.766, de 20 de julho de 2017, do Estado de Pernambuco,
reinstituído pelo Decreto nº 46.957, de 28 de dezembro de 2018, com Certificado
de Registro e Depósito - SE/CONFAZ nº 15/2018, conforme prevê o § 8º do art. 3º
da Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de 2017, e a cláusula décima
terceira do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017, editado pelo Conselho
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).
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Natal/RN, 26 de dezembro de 2019
IRIS MARIA DE OLIVEIRA
Secretária de Estado
Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social
SETHAS/RN

EXTRATO DO 7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 28/2014
Processo nº 02010018.001475/2018-96
Contratante: Estado do RN - SETHAS.     
Contratada: MAKROS - CONSULTORIA, TURISMO E EVENTOS LTDA-ME.
Objeto: 1.1. A prorrogação excepcional do contrato 28/2014 pelo período de 31/12/2019 à 31/12/2020;
1.2. A redução de 5% do valor global do contrato, alterando a meta diária de refeições de 1000 para 950;
OBJETO QUANTIDADE DIÁRIA QUANTIDADE DE
12 MESES VALOR UNITÁRIO R$ VALOR DO CONTRATO R$
Parnamirim 950 250.800 10,07 2.525.556,00
1.3. Adequação da cláusula contratual referente as sanções administrativas.
Valor Global: R$ 2.525.556,00 (dois milhões e quinhentos e vinte e cinco mil e quinhentos e cinquenta e seis reais).

Dotação Orçamentária: Os recursos financeiros destinados à execução deste contrato no valor de R$ 2.525.556,00 (dois mil-
hões e quinhentos e vinte e cinco mil e quinhentos e cinquenta e seis reais) correrão à conta de recursos próprios alocados no
respectivo orçamento, que possui a seguinte dotação orçamentária:  26.132.08.306.0025.193701 (PROGRAMA RESTAU-
RANTE POPULAR), no Elemento de Despesa: 33.90.39.41 (FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO), na Fonte 105 e Zona
001, no valor R$ 2.525.556,00, previsto para o exercício 2020.
Ratificação
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato originário, que não tenham sido expressamente alter-
ados pelo presente instrumento.
Natal/RN, 17 de dezembro de 2019.
Iris Maria de Oliveira pela contratante SETHAS e a Sr. Luiz Antônio de Moura Rodrigues p/ contratada.
Testemunhas:
Larissa de Lima Silva - CPF: 103.501.434-39
Saulo Tavares da Silva - CPF: 106.737.544-99

EXTRATO DO 8° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 29/2014 
Processo nº 02010009.002519/2018-12
Contratante: Estado do RN - SETHAS.     
Contratada: SOL - EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.
Objeto: 1.1. A prorrogação excepcional do contrato 29/2014 pelo período de 31/12/2019 à 31/12/2020;
1.2. A redução de 23,7% do valor global do contrato, alterando a meta diária de refeições para 450;
OBJETO QUANTIDADE DIÁRIA QUANTIDADE DE
12 MESES VALOR UNITÁRIO R$ VALOR DO CONTRATO R$
SÃO PAULO DO POTENGI 450 118.800 11,37 1.350.756,00
1.3. Adequação da cláusula contratual referente as sanções administrativas.
Valor Global: R$ 1.350.756,00 (hum milhão e trezentos e cinquenta mil e setecentos e cinquenta e seis reais).

Dotação Orçamentária: Os recursos financeiros destinados à execução deste contrato no valor de R$ 1.350.756,00 (hum milhão
e trezentos e cinquenta mil e setecentos e cinquenta e seis reais) correrão à conta de recursos próprios alocados no respectivo
orçamento, que possui a seguinte dotação orçamentária:  26.132.08.306.0025.193701 (PROGRAMA RESTAURANTE POPU-
LAR), no Elemento de Despesa: 33.90.39.41 (FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO), na Fonte 105 e Zona 001, no valor
R$ 1.350.756,00, previsto para o exercício 2020.
Ratificação
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato originário, que não tenham sido expressamente alter-
ados pelo presente instrumento.
Natal/RN, 17 de dezembro de 2019.
Iris Maria de Oliveira pela contratante SETHAS e a Sr. Jones de Oliveira Souto p/ contratada.
Testemunhas:
Larissa de Lima Silva - CPF: 103.501.434-39
Valescka Gressianne Bezerra Fernandes - CPF: 097.749.784-47

Extrato do Contrato nº 31/2019
Processo nº: 02010027.003275/2019-40
Contratante: Estado do RN - SETHAS.
Contratada: G F DA SILVA TECNOLOGIA.
Objeto: 1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de instalação
e configuração de rastreadores veicular, monitoramento e rastreamento de veículos automotores de características diversas com
acesso remoto em plataforma direcionada para acompanhamento e relatórios, bloqueio de veículos pela central, e relatórios em
veículos da Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social - SETHAS.
1.1.1. Os veículos em que serão instalados os chip - rastreadores, em número de 10(dez) estão relacionados e identificados no

ANEXO I que passa a ser parte integrante do presente instrumento.
Valor: A CONTRATANTE pagará um valor global de R$ 4.800,00(quatro mil e oitocentos reais), sendo o  valor de R$
40,00(quarenta reais) por cada unidade de chip instalada em veículos da CONTRATANTE, perfazendo o valor total mensal de
R$ 800,00(oitocentos reais), valor que será pago até o dia 10  do mês subsequente mediante a apresentação de nota fiscal/fatu-
ra, que se sujeitará a certificação e atesto para habilitação a pagamento.
Dotação Orçamentária: As despesas com o presente contrato no valor global de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), cor-
rerão por conta da seguinte dotação orçamentária: 26.132.08.306.0025.205301 (SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR), no
Elemento de Despesa: 33.90.39.77 (SERVIÇO DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO), na Fonte 0.1.50.000000 e
Zona 001, encontra-se garantido na OGE 2020.
Natal/RN, 17 de dezembro de 2019.
Iris Maria de Oliveira - Secretária da SETHAS e a Sr. Gilberto Ferreira da Silva p/ G F DA SILVA TECNOLOGIA - Contratada.
Testemunhas:
Ranielli Hudson Virgolino Filgueira - CPF: 022.102.324-06  
Maria Micarla M. Cordeiro  - CPF: 074.043.544-20

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 68/2019 
A SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, DA HABITAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SETHAS/RN, no uso
de suas atribuições legais, conferida pela Lei Complementar de número 283/2004, art. 2º. Inciso I, e; 
R E S O L V E:
1 - Dispensar de procedimento Licitatório a contratação da empresa G F DA SILVA TECNOLOGIA ME, CNPJ:
35.286.053/0001-03, para prestação de serviços de Locação de Chips de Rastreamento Veicular , no valor de R$ 4.800,00(qua-
tro mil e oitocentos reais) para atender as necessidades da SETHAS, pelo tudo com base no artigo 24, inciso II da Lei de
8.666/93 e suas alterações posteriores, combinado com o Art. 1º,II, aliena "a" do Decreto nº 9.412/2018.
Natal-RN, 10 de dezembro de 2019.
IRIS MARIA DE OLIVEIRA
SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 16/2017
Processo nº 02010027.000184/2018-71
Contratante: Estado do RN - SETHAS.     
Contratada: TRNSPORTES GENIPABÚ LTDA-ME
Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação de prazo de vigência do instrumento contratual originário (con-
trato nº. 16/2017), passando a vigorar pelo período de 150 (cento e cinquenta) dias, com a vigência de 16/12/2019 à 15/05/2020.
Dotação: As despesas para custear o presente termo aditivo estão previstas em: Informamos a Disponibilidade Orçamentária em
conformidade com a seguinte Dotação Orçamentária: 26.132.08.306.0025.20530 (SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR), no
Elemento de Despesa: 33.90.39 (OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA), na Fonte 0.150.000000 e Zona
001, encontra-se garantido R$ 58.540,65 para o OGE/2019  e previsto R$ 526.865,90 para o OGE/2020.
Ratificação
Ficam mantidas todas as demais cláusulas e condições fixadas no instrumento originário, que direta ou indiretamente não ten-
ham sido alteradas pelo presente aditivo.
Natal/RN, 09 de dezembro de 2019.
Iris Maria de Oliveira pela contratante SETHAS e o Sra. Adna Irene dos Santos Castro p/ contratada.
Denilson Ximenes Dantas - CPF: 503.626.074-00
Maria Micarla Miranda Cordeiro - CPF: 074.043.544-20

EXTRATO DO 8° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 31/2014
Processo nº 02010009.002037/2018-54
Contratante: Estado do RN - SETHAS.     
Contratada: PONTA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.
Objeto: 1.1. A prorrogação excepcional do contrato 31/2014 pelo período de 31/12/2019 à 31/12/2020;
1.2. A alteração das metas diárias de refeições, de acordo com os seguintes quantitativos:
OBJETO QUANTIDADE DIÁRIA QUANTIDADE DE
12 MESES VALOR UNITÁRIO R$ VALOR DO CONTRATO R$
PAU DOS FERROS 1.000 264.000 10,88 2.872.320,00
PARELHAS 450 118.800 10,53 1.250.964,00
1.3. Adequação da cláusula contratual referente as sanções administrativas.
Valor Global: R$ 4.123.284,00 (quatro milhões e cento e vinte e três mil e duzentos e oitenta e quatro reais).

Dotação Orçamentária: Os recursos financeiros destinados à execução deste contrato no valor de R$ 4.123.284,00 (quatro mil-
hões e cento e vinte e três mil e duzentos e oitenta e quatro reais) correrão à conta de recursos próprios alocados no respectivo
orçamento, que possui a seguinte dotação orçamentária:  26.132.08.306.0025.193701 (PROGRAMA RESTAURANTE POPU-
LAR), no Elemento de Despesa: 33.90.39.41 (FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO), na Fonte 105 e Zona 001, no valor
R$ 4.123.284,00, previsto para o exercício 2020.
Ratificação
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato originário, que não tenham sido expressamente alter-
ados pelo presente instrumento.
Natal/RN, 18 de dezembro de 2019.
Iris Maria de Oliveira pela contratante SETHAS e a Sra. Debora Afonso Chagas Bezerra de Albuquerque p/ contratada.
Testemunhas:
Valescka Gressianne Bezerra Fernandes - CPF: 097.749.784-47
Maria Madalena Cavalcanti da Silva - CPF: 810.007.744-49

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 6
Processo nº 02010011.003582/2019-08
Concedente: Estado do RN - SETHAS
Convenente: CIADE - CENTRO INTEGRADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA IEADERN
Objeto: O presente termo tem por objeto garantir a remuneração de profissionais que atuam como cuidadoras, cozinheiras e
auxiliar de cozinha, prestando assistência continuada às idosas acolhidas na instituição em tempo integral através de Emenda
Parlamentar nº. 16/2019.
Dotação Orçamentária: Conforme a Lei 13.019/2014, o custeio das despesas decorrentes do presente Termo será suportado pela
Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social do Estado do Rio Grande do Norte - SETHAS, em con-
formidade com as respectivas dotações orçamentárias, quais sejam: 26.001.08.244.0100.230601 (APOIO FINANCEIRO A
INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE CARÁTER ASSISTENCIAL), no Elemento de Despesa: 33.50.41.02 (DESPESA COM
ENTIDADES DE DIREITO PRIVADO), na Fonte 0.1.00.000000 e Zona 001, encontra-se garantido na OGE 2019, no valor
global de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), que será depositado no Banco do Brasil, Agência 2870-3, Conta Corrente
20.678-4, de titularidade do CIADE - CENTRO INTEGRADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA IEADERN.
Natal/RN, 23 de dezembro de 2019.
IRIS MARIA DE OLIVEIRA da SETHAS p/Concedente e o Srº. Abel Moreno das Chagas Filho p/ Convenente.
Jair Macêdo de Lima - CPF: 031.512.064-92
Alexandre R. F. da Silva - CPF: 016.662.954-50

Companhia Estadual de Habitação e  Desenvolvimento Urbano - CEHAB

Extrato do Aditivo nº 10, referente ao Processo nº 260370/2015-7 - CEHAB
CONCEDENTE: Companhia Estadual de Habitação e Desenvolvimento Urbano - CEHAB
CONVENENTE: NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CNPJ n.º 04. 656.212/0001-8. 
Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo conveniado pelo período de 180 (cento e oitenta) dias,
conforme Lei 13.303/2016.
Vigência: O presente aditivo terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, entrando em vigor imediatamente a partir do dia 01 de
janeiro de 2020, com a assinatura, ficando sua eficácia sujeita a publicação no Diário Oficial do Estado - DOE.
Data/Local/Assinaturas: Natal, 18 de dezembro 2019. Pablo Thiago Lins de Oliveira Cruz- Diretor Presidente - CEHAB e
MANOEL GRACILIANO DE FRANÇA, Representante - Convenente. 

Extrato do Contrato 17/2019 Processo nº 12510004.003328/2019-40 - CEHAB
Contratante: Companhia Estadual de Habitação e Desenvolvimento Urbano - CEHAB
Contratada: REAL SEGURANÇA Ltda, CNPJ n.º 08.247.510/0001-70.
Objeto: O presente instrumento tem por objeto, a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de locação
de equipamentos - Circuito Fechado de Televisão - para monitoramento digital de imagens, composto de 01 (um) DVR Stand
Alone HD para 08 (oito) câmeras, 01(um) monitor LCD, 01 (um) HD 1TB, 06 (seis) câmeras com iluminação infravermelha
HDTVI 1mp, 04 (quatro) Conectores P4, 06 (seis) Fonte 1 A, 12 (doze) Conectores BNC, 200m (duzentos metros) Cabo
Coaxial Tripolar RG59 com 90% de Malha e 150m (cento e cinquenta metros) cabo UTP Lan Cat 5E, em consonância as pro-
postas apresentada pela CONTRATADA, devidamente aprovada pelo Departamento de Administração, com o intuito de aten-
der as necessidades desta CEHAB.
Dotação Orçamentaria 26.203.16.122.0100.290701 (Manutenção e Funcionamento), no elemento de despesas nº 33.90.39.12
(Locação de Máquinas e Equipamentos), no valor de R$ 5.280,00 (Cinco mil e duzentos e oitenta reais) na Fonte - 250, con-
stante no OGE 2020.
Vigência: O prazo de vigência do presente Contrato terá duração 12 (doze) meses até 31 de dezembro 2020, a partir de 01 de
janeiro de 2020, com sua assinatura e eficácia com publicação no Diário Oficial do Estado.
Data/Local/Assinaturas: Natal, 18 de dezembro 2019. Pablo Thiago Lins de Oliveira Cruz- Diretor Presidente - CEHAB e
AUGUSTO WILKENS PRADO GUERREIRO, Representante - Contratada.

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 19/2019 
PROCESSO Nº. 12510004.002978/2019-78. 
De acordo com o parecer da Assessoria Jurídica desta Companhia, DECLARO INEXIGÍVEL, o procedimento Licitatório,
Amparado nos termos dos 30, caput, da Lei Federal Nº 13.303/2016 com suas alterações posteriores, objetivando ao pagamen-
to no valor de R$ 35.661,72 (Trinta e cinco mil seiscentos e sessenta e um e setenta e dois centavos), para filiação e partici-
pação gratuita nas oficinas técnicas sobre os diversos temas dos programas oficiais de habitação e regularização fundiária e
sobre os assuntos do sistema Financeiro da Habitação, a ser realizado pela: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COHAB'S E

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.568

250694 /2017-9 008/2017 CIADE 
31/12//2018 A 

31/12/2019 

250677 /2017-5 009/2017 CIADE 31/12//2018 A 

31/12/2019 

02010011.000017/2018- 
08 130/2018 G.E.M.B.S. DO MUNÍCÍPIO DE ASSÚ/RN 31/12/2019 A 

31/12/2020 

02010011.000165/2018- 14 
002/2019 

CASA DE APOIO DE CRIANÇA COM CÂNCER 
DURVAL PAIVA 

31/12/2019 A 
31/12/2020 

 

Windows 7
Realce



Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

1527 DE DEZEMBRO DE 2019

AGENTES PÚBLICOS DE HABITAÇÃO-ABC, CNPJ nº 42.328.708/0001-16,
sendo indispensável à apresentação da documentação exigida pela Lei mencionada.
Natal/RN, 19 de dezembro de 2019.
Pablo Thiago Lins de Oliveira Cruz
Diretor Presidente
CEHAB/RN
*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Rural e da 

Agriculta Familiar - SEDRAF
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL E AGRICUL-
TURA FAMILIAR-SEDRAF

TERMO ADITIVO AO CONTRATO
2º Termo Aditivo ao Contrato nº 012/2017 entre a Secretaria do DESENVOLVI-
MENTO RURAL E AGRICULTURA FAMILIAR-SEDRAF  e a Empresa Santos e
Fernandes LTDA - EPP, que tem por objeto prorrogar o prazo do Contrato por 12
(doze) meses, 31/12/2019 até 31/12/2020, a partir da assinatura deste Termo;
Processo nº 22738/2017-5, em conformidade com a Lei 8.666/1993; 
Autorizado por ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA
Natal, 24/12/2019
*Republicado por Incorreção. 

Instituto de Assistência Técnica e
Extensão Rural do Rio Grande do Norte-EMATER

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 006/2018
PROCESSO: 33317/2018-8
DAS PARTES: Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do
Norte - EMATER/RN. CNPJ: 08.281.073/0001-00 e a Sra. Natália Campos da
Silva, CPF: 087.549.734-90
OBJETO: Pagamento de despesas relativas a locação de imóvel para funcionamen-
to de escritório local da EMATER/RN, no município de Santa Maria/RN.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 20.122.100.2434 Elemento da despesa: 339036
- Locação de imóvel, oriundo da fonte 250.
VALOR TOTAL DO TERMO ADITIVO: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos
reais)
PERÍODO: 01/01/2020 a 31/12/2020
Assinatura do Ato: 26/12/2019.
Natal, 26 de dezembro de 2019.
Cesar Jose de Oliveira
Diretor - Geral

Secretaria de Estado da Agricultura,
 da Pecuária e da Pesca - SAPE 

Empresa de Pesquisa Agropecuária
do Rio Grande do Norte-EMPARN

Processo nº 278/2019-Emparn
Pregão     nº 009/2019-Emparn
Objeto: Aquisição de material de consumo destinado a formulação de rações para
todos os rebanhos bovinos, ovinos, caprinos e aves caipiras da EMPARN.
DESPACHO
Homologo, para que surtam seus efeitos legais e jurídicos, a licitação em epígrafe,
consoante julgamento proferido pelo Pregoeiro desta Empresa, que declarou as
empresas: RANCHO ALEGRE COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRO-
DUTOS AGROPECUARIOS LTDA, vencedora nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07,
08, 09, 10, 11, 12, 13, 14 e 15 e NUTRANE NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA, vence-
dora nos itens, 16, 17, 18 e 19.
Publique-se.
Parnamirim/RN, 23 de dezembro de 2019.
RODRIGO OLIVEIRA MARANHÃO
Diretor Presidente

Secretaria  de Estado da
Segurança Pública e da Defesa Social

PROCESSO SEI Nº 00510042.004909/2019-45
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE
COLABORAÇÃO FINANCEIRA Nº 001/2017-SESED 
PARTES: Concedente: Estado do Estado do Rio Grande do Norte, através da
Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social/SESED; Conveniado:
Município de Assu / RN. 
OBJETO:  Readequação do Plano de Trabalho do Projeto de Instalação de Sistema
de Vídeo-monitoramento em pontos estratégicos do perímetro urbano da cidade de
Assu/RN. Prorrogação do prazo de vigência, compreendida entre o dia 31 de
dezembro de 2019 a 30 de dezembro de 2020. 
RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas não atingidas
com a presente alteração. 
LOCAL E DATA: Natal/RN, 23 de dezembro de 2019. 
ASSINATURAS: p/Concedente: Francisco Canindé de Araújo Silva  - Secretário de
Estado da Segurança Pública e da Defesa Social - SESED p/ Município
Conveniado: Gustavo Montenegro Soares - Prefeito Municipal de Assu / RN. 
TESTEMUNHAS: Fernando de Oliveira Alves, CPF nº 943.372.924-20 e Rosa
Amélia Fernandes da Paz, CPF nº 032.123.594-04

Corpo de Bombeiros Militar

Processo nº 08810134.000414/2019-45
Assunto: SEXTO TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA - DO
CONTRATO Nº 034/2014 DE SERVIÇOS DE  ALIMENTAÇÃO PREPARADA
PARA A UNIDADE DO 2º SGB/ 2º GB - MOSSORÓ/RN, DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO RN
Interessado: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RN.
Resumo do SEXTO TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA - DO
CONTRATO Nº 034/2014 PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADO-
RA DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PREPARADA
PARA A UNIDADE DO 2º SGB/ 2º GB - MOSSORÓ/RN, CELEBRADO ENTRE
O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RN E C. DE LIMA LÓCIO-ME.
Contratada: C. DE LIMA LÓCIO-ME., INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº
06.231.038/0001-51; Contratante: Corpo de Bombeiros Militar do RN; Objeto:
prorrogação de vigência por mais 06 (seis) meses do contrato de serviço de
preparação e fornecimento de refeições preparadas (desjejum, almoço e jantar), cel-
ebrado por intermédio do Instrumento Contratual n.º 034/2014 - CBMRN
(0992109), oriundo do Pregão Presencial n° 003/2014-CBMRN. A vigência deste
Termo, em caráter excepcional, terá início em 1º de Janeiro de 2020 e encerramen-
to em 30 de Junho de 2020, com eficácia após publicação na impressa Oficial
(DOE). Valor: O valor total é de R$ 113.423,22 (cento e treze mil quatrocentos e
vinte e três reais e vinte e dois centavos), equivalente ao período contratual de 6
(seis) meses; Data: 23/12/2019; Assinaturas: Luiz Monteiro da Silva júnior - Cel.
BM - Comandante Geral/Contratante e José da Silva Lócio - Proprietário/
Contratada; Testemunhas: Erlon Penalva da Silva Filho e Ana Heloisy Pereira da Silva. 

TERMO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 6/2019
É inexigível a licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justifica-

da e declarada, atendendo a necessidade do CBMRN em contratar a ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT, visto que foi comprovado nos
autos a exclusividade deste tipo de serviço, conforme atestado fornecido pela con-
tratada e ainda com vistas no contrato ora em iminência de finalização, com funda-
mento no art. 25, I, da Lei n.º8.666/93 com suas alterações posteriores, e em con-
formidade com o parecer jurídico acostadas aos autos. 
PROCESSO Nº: 08810134.000397/2019-46.  
NOME DO CREDOR: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS
- ABNT.
CNPJ/COF n.º: 33.402.892/0001-06. ENDEREÇO: Avenida 13 de Maio, nº 13 - 28º
andar,  Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.031-901
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 32.101.06.182.0100.20100.0001 - Manutenção
e Funcionamento das unidades operacionais e administrativas; 
ELEMENTO DE DESPESA: 32.131.06.182.0100.20252.0001 - Manutenção e fun-
cionamento das Unidades Operacionais e Administrativas; FONTE: 150 - Recursos
próprios; 
VALOR: R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e cinquenta reais)). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar de 01 de janeiro de 2020. 
Natal - RN, 26 de dezembro de 2019. 
Luiz Monteiro da Silva Júnior  - Cel. QOCBM Comandante Geral do CBMRN

Secretaria de Estado da Educação, da
Cultura, do Esporte e do Lazer

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE DOAÇÃO Nº 03/2019
Processo Administrativo nº 00810028.005278/2019-01. Partícipes: Secretaria de
Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer, com o Município de São
Paulo do Potengi. Objeto: Doação a título gratuito de Bem Móvel ,01 (um) Micro
Ônibus, de Placa: MZF-7496, Marca VW, Modelo COMIL BELLO, Chassi:
9BWP452R25R521645, ano 2005, Renavan: 860025934, para deslocamento e uso
exclusivo dos alunos da Zona rural, para as escolas localizadas no Município de são
Paulo do Potengi/RN. Da Entrega e Administração: A Doadora entrega neste ato o
objeto descrito na Cláusula Primeira, livre e desembaraçado de quaisquer ônus judi-
ciais e extrajudiciais em condições de uso, mediante a assinatura pelas partes,
através do Termo de Entrega. A Donatária administrará, usará e manterá o bem ora
doado.  Fundamento Legal: Art. 17, inciso II - a  da Lei Federal nº 8.666/93.
Assinatura: Getúlio Marques Ferreira, José Leonardo Cassimiro de Araújo e teste-
munhas.
Natal/RN, 26 de novembro de 2019.
Getúlio Marques Ferreira 
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 13/2019
Processo Administrativo nº 00410126.000583/2019-11. Partícipes: Secretaria de
Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer e a Sociedade Amigos do
Deficiente Físico do Rio Grande do Norte - SADEF - RN. Objeto: A liberação da
Emenda Parlamentar nº 132/2019, 27 de dezembro de 2018, do Deputado HER-
MANO Morais, conforme NL 7196 SIFEF, que estabelece o compromisso entre o
CONCEDENTE e a COVENENTE, para aquisição de equipamentos e uniformes
para competição e treinamento dos atletas paralímpicos nas modalidades de
atletismo, badminton, bocha, ciclismo, futebol de amputados, halterofilismo,
natação, tênis de mesa e tênis de quadra. Dotação Orçamentária: Os recursos desti-
nados a realização da despesa encontram-se alocados no Orçamento Geral do
Estado, conforme especificação: Exercício 2019: Unidade Orçamentária:
18101.27.812.0023.3012. Subação: 301201 - Apoiando o Esporte através das
Entidades Esportivas, Associações e Municípios. Natureza de Despesa: 33.50.41.00
- Contribuições. Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários. Valor: R$ 20.000,00 (Vinte
mil reais). Vigência: 03 (três) meses, conforme plano de trabalho a contar da data
da liberação dos recursos.  Fundamento Legal: Art. 116, da Lei Federal nº 8.666/93
e suas alterações. Assinatura: Getúlio Marques Ferreira, Tércio Barreto Ramos
Tinoco e testemunhas.
Natal/RN, 26 de dezembro 2019.
Getúlio Marques Ferreira 
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

Fundação José Augusto - FJA

FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
RESUMO DA PRORROGAÇÃO DO CONVÊNIO Nº 007/2015
PROCESSO Nº. 251125/2015-1 (SEI)
CONCEDENTE: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL - FUNDAÇÃO
JOSÉ AUGUSTO
PROPONENTE: INSTITUTO POTIGUAR DE JUVENTUDE PELA CIDADA-
NIA - IJC
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Este instrumento tem por objetivo a pror-
rogação de prazo, por mais 05 (cinco) meses contados a partir do dia 31/12/2019,
para a execução e prestação de contas do Convênio nº 007/2015, celebrado entre a
FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO e o INSTITUTO POTIGUAR DE JUVENTUDE
PELA CIDADANIA - IJC, em razão da Emenda Parlamentar nº 140 de 2015, do
Deputado Kelps Lima, objetivando a realização de evento cultural denominado
"VALORIZANDO O SAMBA DAS ROCAS".
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS VALORES: Para a execução do presente convênio
no valor total de R$ 73.560,00 (setenta e três mil quinhentos e sessenta reais), a
FUNDAÇÃO repassará o valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e a
ORGANIZAÇÃO uma contrapartida no valor de R$ 3.560,00 (três mil quinhentos
e sessenta reais), conforme Plano de Trabalho parte integrante do referido
Convênio.
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: O presente termo de prorrogação, firma-
do pelo Convênio Nº 007/2015, entrará em vigor na data 31 de dezembro de 2019
devendo ser publicado por Extrato no Diário Oficial do Estado, dentro de no máx-
imo 30 (trinta) dias, com vigência até 31 de maio de 2020, podendo ser prorrogado
de acordo com a Lei. 
Natal/RN, 24 de dezembro de 2019.
JOSÉ CRISPINIANO NETO
Pela Administração Estadual
JOÃO CAMILO DE ANDRADE FILHO
Pela Organização da Sociedade Civil

FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
RESUMO DA PRORROGAÇÃO DO CONVÊNIO Nº 006/2015
PROCESSO Nº. 253028/2015-4 (SEI)
CONCEDENTE: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL - FUNDAÇÃO
JOSÉ AUGUSTO
PROPONENTE: INSTITUTO POTIGUAR DE JUVENTUDE PELA CIDADA-
NIA - IJC
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Este instrumento tem por objetivo a pror-
rogação de prazo, por mais 05 (cinco) meses contados a partir do dia 31/12/2019,
para a execução e prestação de contas do Convênio nº 006/2015, celebrado entre a
FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO e o INSTITUTO POTIGUAR DE JUVENTUDE
PELA CIDADANIA - IJC, em razão da Emenda Parlamentar nº 140 de 2015, do
Deputado Kelps Lima, objetivando a realização de evento cultural denominado
"DIA DO SAMBA".
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS VALORES: Para a execução do presente convênio
no valor total de R$ 26.488,00 (vinte e seis mil quatrocentos e oitenta e oito reais),
a FUNDAÇÃO repassará o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e a
ORGANIZAÇÃO uma contrapartida no valor de R$ 1.488,00 (hum mil e quatro-
centos e oitenta e oito reais), conforme Plano de Trabalho parte integrante do referi-
do Convênio.
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: O presente termo de prorrogação, firma-
do pelo Convênio Nº 006/2015, entrará em vigor na data 31 de dezembro de 2019
devendo ser publicado por Extrato no Diário Oficial do Estado, dentro de no máx-
imo 30 (trinta) dias, com vigência até 31 de maio de 2020, podendo ser prorrogado
de acordo com a Lei. 
Natal/RN, 24 de dezembro de 2019.
JOSÉ CRISPINIANO NETO
Pela Administração Estadual
JOÃO CAMILO DE ANDRADE FILHO
Pela Organização da Sociedade Civil

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
EXTRATO DO TERMO DE PARALISAÇÃO TEMPORÁRIO DE OBRA E
SUSPENSÃO DO CONTRATO N° 039/2016 - SIN
TERMO DE PARALISAÇÃO TEMPORÁRIO DE OBRA E SUSPENSÃO DO
CONTRATO N° 039/2016 - SIN. Trata-se de solicitação do Gabinete do Secretário
para que seja formalizada a paralisação da obra objeto do Contrato de nº 039/2016
- SIN, referente a EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REQUALIFICAÇÃO DAS
PRAÇAS DO CENTRO HISTÓRICO DE NATAL/RN. Nos autos do processo
administrativo nº 02210140.000926/2019-32 - SIN, consta justificativa técnica
apresentada pelo fiscal (id. 4174835), que reconhece as indefinições acerca da con-
tinuidade da obra frente as dificuldades quanto as aprovações junto ao Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e o licenciamento junto
Secretaria Municipal de Urbanismo (SEMURB), e ainda a dificuldade do Estado
em pagar os valores a título de reajustamento do Contrato em questão. Assim, autor-
izo a paralisação temporária da obra e suspensão do contrato de nº 039/2016 - SIN,
por 60 (sessenta) dias, tudo conforme objeto e especificações constantes do
Processo Administrativo n° 02210140.000926/2019-32 - SIN, da Licitação n°
004/2016, na modalidade de Concorrência, restando 70 (sessenta) dias de saldo para
a vigência contratual e 08 (oito) dias de saldo para execução dos serviços, prazos
estes a serem concedidos à CONTRATADA quando passados os 60 (sessenta) dias
de paralisação e suspensão de que trata o presente instrumento ou quando da for-
malização de termo de reinício. 
PUBLIQUE-SE.
Natal/RN, 24 de dezembro de 2019.
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 040/2017 - SIN
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA, DO TIPO MENOR
PREÇO, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, COM
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SEGURANÇA
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL (SESED), COM INTERVENIÊNCIA DA SEC-
RETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA (SIN), E A EMPRESA
ALPHATRONIC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP, PARA CONSTRUÇÃO
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